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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIIREI-
TOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

DE ARARI - CMDCA 
 
RESOLUÇÃO 001/2018,  
DE 1 DE MARÇO DE 2018 

 
Aprova e torna público a Comissão In-
tersetorial destinada à Elaboração do 
Plano Municipal de Atendimento Socio-
educativo em Meio Aberto, e dá outras 
providências. 

 
O PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICI-
PAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE DE ARARI-MA – 
CMDCA, no uso das suas atribuições que lhe fo-
ram conferidas pela Lei nº 0011/2012 respecti-
vamente, nos artigos 227 da Constituição Fede-
ral e na Lei Federal nº. 12.594/12 que instituiu o 
SINASE,   
 
CONSIDERANDO o Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo, destinado a regu-
lamentar a forma como o Poder Público, por seus 
mais diversos órgãos e agentes, deverá prestar o 
atendimento especializado ao qual adolescentes 
autores de ato infracional têm direito; 
 
CONSIDERANDO que o SINASE foi original-
mente instituído pela Resolução nº 119/2006, do 
Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CONANDA, e foi aprovado pela 
Lei nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012, que 
trouxe uma série de inovações no que diz res-
peito à aplicação e execução de medidas socioe-
ducativas a adolescentes autores de ato infracio-
nal, dispondo desde a parte conceitual até o fi-
nanciamento do Sistema Socioeducativo, defi-
nindo papeis e responsabilidades; 
 
CONSIDERANDO que com o advento da Lei 
nº 12.594/2012, passa a ser obrigatória a elabo-
ração e implementação, nos municípios o Plano 
de Atendimento Socioeducativo (de abrangência 
decenal), com a oferta de serviços e programas 
destinados à execução das medidas socioeduca-
tivas em meio aberto (cuja responsabilidade fi-

cou a cargo dos municípios) e privativas de li-
berdade (sob a responsabilidade dos estados), 
além da previsão de intervenções específicas 
junto às famílias dos adolescentes socioeducan-
dos; 
 
CONSIDERANDO que o objetivo do SINASE, 
é a efetiva implementação de uma política pú-
blica especificamente destinada ao atendimento 
de adolescentes autores de ato infracional e suas 
respectivas famílias, de cunho eminentemente 
intersetorial, que ofereça alternativas de aborda-
gem e atendimento junto aos mais diversos ór-
gãos e "equipamentos" públicos; 
 
CONSIDERANDO que o SINASE, estabelece 
que a aplicação e execução das medidas socioe-
ducativas a adolescentes autores de ato infracio-
nal, por ser norteada, antes e acima de tudo, pelo 
"princípio da proteção integral à criança e ao 
adolescente", deve observar uma "lógica" com-
pletamente diversa da que orienta a aplicação e 
execução de penas a imputáveis (sem prejuízo, 
logicamente, do "garantismo" que, tanto na 
forma da lei quanto da Constituição Federal é as-
segurado indistintamente em qualquer dos ca-
sos), e que a verdadeira solução para o problema 
da violência infanto-juvenil, tanto no plano indi-
vidual quanto coletivo, demanda o engajamento 
dos mais diversos órgãos, serviços e setores da 
Administração Pública, que não mais podem se 
omitir em assumir suas responsabilidades para 
com esta importante demanda; 
 
CONSIDERANDO que a elaboração do Plano 
de Atendimento Socioeducativo depende de da-
dos confiáveis acerca da demanda de atendi-
mento e estes deverão ser colhidos junto às mais 
diversas fontes - Polícias Civil e Militar, Minis-
tério Público, Poder Judiciário, Conselho Tutelar 
e CREAS; 
 
CONSIDERANDO que o Plano de Atendi-
mento Socioeducativo é uma construção cole-
tiva, e exige uma definição de uma "comissão in-
tersetorial" que irá esboçá-lo e colocá-lo a apro-
vação em Audiência Pública. 
 
RESOLVE 
 
Art. 1º Criar Comissão Intersetorial destinada à 
elaboração do Plano Municipal de Atendimento 
Socioeducativo em Meio Aberto.  
Art. 2º Conforme previsto no artigo 8º da Lei 
Federal nº. 12.594/12, a Comissão Intersetorial 
será composta pelos seguintes representantes:  
a) Jânio de Jesus Bogéa Dutra e Nayara Sousa 

Ferreira de Carvalho, representantes do Con-
selho Tutelar do Município;  

b) Ailton Barros e Raimunda Lucimêre Frazão 
Costa Santos, representantes do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente (CMDCA);  

c) Antonia da Conceição Oliveira Pereira, Co-
ordenadora do CREAS do Município e Gei-
siane Oliveira Martins, técnica do CREAS;  

d) Thanmires Lavra Licar, representante do 
CRAS I do Município; 

e) Fernanda Kaianny Brito Costa, represen-
tante do CRAS II do Município;  

f) Liana Mendes Banhos, representante da Se-
cretaria Municipal de Saúde;  

g)  Antonio José Lopes Silva, representante do 
Setor de Assistência Social;  

h) Deusima de Jesus Santos, representante do 
Setor de Cultura. 
 Parágrafo único. Poderão ser convidados a 

participar das atividades de discussão e elabora-
ção do Plano Municipal o membro do Ministério 
Público, o Juiz da Vara da Infância e Juventude 
da Comarca e quaisquer outros representantes de 
órgãos públicos e/ou cidadãos que tenham rela-
ção com o objeto da presente Resolução e ou 
possam auxiliar e contribuir com informações 
imprescindíveis à elaboração do Plano Munici-
pal.  

Art. 3º A Coordenação Executiva da Comis-
são Intersetorial será assim composta:  
a) Ailton Barros, Coordenador, a quem compe-

tirá conduzir e organizar as reuniões periódi-
cas;  

b) Antonia da Conceição Oliveira Pereira, 
Vice-Coordenadora, a quem competirá subs-
tituir o Coordenador, em caso de ausência, 
com as mesmas prerrogativas;  

c) Fernanda Kaianny Brito Costa, Secretária 
Executiva, a quem competirá registrar as dis-
cussões em atas, que podem conter o resumo 
das discussões e propostas aprovadas;  
§ 1º O Coordenador, Vice e Secretária exer-

cerão tais funções pelo período de 02 (dois) anos, 
vedada a recondução. Findado este período, de-
verá ser realizado um novo processo eleitoral.  

§ 2º As reuniões da Comissão Intersetorial 
serão convocadas pelo Coordenador, Vice ou Se-
cretária nomeados, conferindo-se ciência aos de-
mais membros da Comissão e a eventuais convi-
dados, com no mínimo 5 (cinco) dias de antece-
dência.  

Art. 4º Compete à Comissão Intersetorial 
coordenar a elaboração o Plano Municipal de 
Atendimento Socioeducativo em Meio Aberto, 
devendo para tanto:  
a) Promover, de acordo com o artigo 7º, § 2º da 

Lei Federal nº. 12.594/12, conjuntamente 
com o CMDCA, a elaboração de diagnóstico 
da situação municipal referente à situação 
dos adolescentes em conflito com a lei;  
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b) Estimular a participação de todos os agentes 
do Sistema de Garantia de Direitos na dis-
cussão, elaboração e implementação do 
Plano Municipal;  

c) Submeter ao CMDCA o diagnóstico, pro-
postas, relatórios e conclusões da Comissão 
Intersetorial visando à aprovação do Plano 
Municipal de Atendimento Socioeducativo 
em Meio Aberto;  

d) Propor ao CMDCA a elaboração de normas 
destinadas a proporcionar a implementação 
do Plano Municipal de Atendimento Socioe-
ducativo;  

e) Realizar o acompanhamento e a avaliação do 
Plano Municipal de Atendimento Socioedu-
cativo aprovado e as ações necessárias para 
sua devida implementação;  

 
f) Elaborar e encaminhar relatórios semestrais 

conclusivos a respeito do acompanhamento 
da implementação do Plano Municipal de 
Atendimento Socioeducativo aprovado, in-
dicando as medidas/ações concretizadas e 
aquelas ainda não executadas e as razões res-
pectivas, ao Chefe do Executivo, ao Presi-
dente da Câmara Municipal, ao Presidente 
do Conselho Municipal dos Direitos da Cri-
ança e do Adolescente e ao membro do Mi-
nistério Público local.  

Art. 5º As atas elaboradas pela Comissão de-
verão ser encaminhadas para ciência, por meio 
digital ou em caso de impossibilidade, por es-
crito, a todos os membros, aos convidados e ao 
CMDCA.  
 
Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.  
 
CMDCA/ARARI, 01 DE MARÇO DE 2018. 
 

AILTON BARROS 
PRESIDENTE 

 

Acompanhe aos atos administrativos e serviços da Prefeitura de Arari pela Internet: 

Acesse: arari.ma.gov.br 
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